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Introdução
1 Ainda  que  se  reconheça  que  o  processo  de  desenvolvimento  emergente  a  partir  da
segunda metade do século XX contribuiu para resultados significativamente positivos, em
termos de melhoria do bem-estar humano e econômico neste período, sua generalização
ainda é um desafio que têm sido objeto de atenção nas agendas de pesquisa e de políticas
públicas  em  várias  sociedades.  A  pobreza,  a  fome  e  a  desigualdade  ainda  são  uma
realidade que atinge uma parcela bastante significativa da população mundial (Hardoon,
2017;  Sumner,  2010).  Adicionalmente,  com  a  rápida  e  profunda  transformação  dos
ecossistemas em praticamente todas  as  partes  do mundo em virtude desse  processo,
vários  estudiosos  passaram a  chamar  a  atenção  para  um desafio  que,  segundo  eles,
merece ser tratado como prioritário: alcançar o desenvolvimento com sustentabilidade.
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Em grande  medida,  isso  decorre  da  constatação  que  nesse  período  houve  um custo
crescente  no que tange à  degradação da maioria  dos  serviços  dos  ecossistemas,  com
severas mudanças nos regimes e nos principais aspectos das dinâmicas associadas aos
sistemas geofísicos planetários (Gunderson & Folke, 2011; Rockström et al., 2009).
2 A velocidade e a extensão da ação humana na modificação do meio natural produziram
desequilíbrios  em níveis  que  causam uma crescente  inquietação até  mesmo sobre  as
condições para sua irreversibilidade em termos globais (Bai et al., 2015; Biermann et al.,
2012). As distintas formas de uso e de manejo da terra para produzir os mais diferentes
bens  e  serviços  representaram a  mais  profunda alteração humana sobre  a  superfície
terrestre,  numa  relação  quase  sempre  negativamente  impactante  em  termos  de
consequências ambientais sobre a biodiversidade, nos ciclos dos nutrientes e na estrutura
dos solos (Fischer et al., 2007; Foley et al., 2005).
3 Alguns autores chamam a atenção para o fato de que o desmatamento de novas áreas,
sobretudo as destinadas para a atividade agrícola, algumas delas com solos bastante
frágeis,  têm  ocasionado  uma  redistribuição  dos  regimes  de  chuvas  regionais  e  da
evapotranspiração,  tanto  local  quanto  global  e  nos  regimes  de  temperaturas  médias
(Costa & Pires, 2010; D’Almeida et al., 2007). No Brasil, alterações nesses ciclos em regiões
como a bacia Amazônica e o Cerrado brasileiro têm sido associados aos processos de
degradação, de erosão e perda da fertilidade natural e/ou a estresses hídricos em suas
áreas onde se pratica a agricultura (Foley et al., 2007; Gordon, Peterson, & Bennett, 2008;
Nobre, Sellers, & Shukla, 1991).
4 Tais transformações tem o potencial de reduzir inesperadamente ou frustrar as colheitas
agrícolas,  ou,  até  mesmo,  deslocar  vários  cultivos  das  localidades  climaticamente
favoráveis, até o momento, para outras onde não se observa sua ocorrência (EMBRAPA &
UNICAMP, 2008). A fim de mitigar ou evitar os efeitos negativos destas transformações,
foi dispensado um significativo esforço ao longo das últimas décadas à uma crescente
compreensão dos padrões da mudança ambiental e da dinâmica dos sistemas terrestres,
particularmente em torno do clima. Seu objetivo foi o gerenciamento dos riscos e dos
perigos sobre as dimensões físicas do problema, sobretudo os associados à agricultura.
Portanto, a noção de vulnerabilidade ante essas transformações é compreendida como o
resultado residual, em termos negativos, da suscetibilidade e incapacidade que as pessoas
possuem em lidar com a exposição aos riscos e perigos e os efeitos adversos resultantes da
mudança nos regimes naturais (Adger, 2006).
5 Neste artigo, argumentamos que esse entendimento acerca da vulnerabilidade, sobretudo
das pessoas,  ante às transformações do meio natural  é demasiado restrito.  A simples
identificação e o gerenciamento das perturbações e dos estressores são insuficientes para
compreender  os  impactos  e  as  respostas  diferenciais dos  sistemas  ou  dos  seus
componentes quando estes são afetados. O motivo para que isso ocorra é porque não se
considera a estrutura da sequência causal da situação do perigo.
6 O modelo conceitual de vulnerabilidade desenvolvido nesse trabalho busca compreender
os processos mobilizados para o enfrentamento ou para a adaptação, particularmente nos
grupos  sociais  familiares  em  ambientes  rurais.  Em  outras  palavras,  se  enfatiza  as
dimensões sociais da vulnerabilidade. Nessa perspectiva, o risco é analisado em função da
sensibilidade  e  da  exposição  dos  sistemas,  mas  somente  assume  essa  característica
quando há o entendimento de que são fenômenos mediados pelo ambiente organizacional
e  institucional.  Além  do  mais,  os  processos  de  adaptação  ou  de  enfrentamento  das
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mudanças  ambientais  contemporâneas  são  as  expressões  das  ações  reflexivas  que  os
indivíduos desenvolvem. Eles derivam de uma aprendizagem individual e/ou coletiva,
sobretudo, em momentos de eventos extremos ou situações de crise, sempre mediados
pelo conjunto de instituições e pelas relações sociais e culturais que atuam em diferentes
níveis numa localidade e que estão situados em um contexto específico (Ellis, 1998).
7 Esses conceitos são aplicados ao estudo empírico desenvolvido na região do Alto Guaporé,
no  sudoeste  do  estado  de  Mato  Grosso,  no  Brasil.  Os  resultados  da  investigação
demonstram  que  a  vulnerabilidade  ou  a  capacidade  de  resistir  e  enfrentar  dos
agricultores familiares às profundas mudanças ambientais que ocorreram ao longo das
últimas décadas, sobretudo no uso e gestão dos solos e dos recursos hídricos, não são
noções que refletem meramente a dimensão a exposição física aos riscos e perigos dessas
pessoas. A capacidade dos indivíduos ou grupos em se adequarem aos novos cenários, se
modifica ao longo do tempo e é diferenciada entre e dentro dos grupos, dependendo de
sua posição institucional e econômica. Portanto, a análise incorpora as condições da vida
econômica e social a que esses sujeitos estão submetidos.
8 O artigo está organizado em cinco seções, sendo essa primeira de caráter introdutório. Na
segunda,  se  explicita  o  horizonte  teórico-analítico  utilizado  na  investigação.  Nele,  se
argumenta que o entendimento da noção de vulnerabilidade possui, antes de mais nada,
uma dimensão social mediada pelo funcionamento da estrutura institucional, permitindo
que se compreenda de maneira mais apropriada a diversidade de respostas diferenciais,
sobretudo, aquelas mobilizadas pelos agricultores em ambientes rurais.
9 Na  seção  que  segue,  são  detalhados  o  panorama  da  região  e  os  procedimentos
metodológicos que foram empregados na investigação. Na quarta seção são apresentadas
as  principais  características  das  estratégias  e  lógicas  de  práticas  produtivas  dos
agricultores  familiares  identificados  no  estudo.  Na  última  seção,  são  elaboradas  as
considerações finais.
 
Os sentidos da noção de vulnerabilidade associadas
às mudanças ambientais
10 Há uma crescente atenção dada a caracterização e o enquadramento atribuídos à noção
de vulnerabilidade diante das transformações impostas ao ambiental ao longo do período
pós  Revolução Industrial.  O  principal  motivo é  que  as  distintas  perspectivas  teóricas
acabam balizando práticas políticas muitas vezes antagônicas (O’Brien, Eriksen, Nygaard,
& Schjolden, 2007). A abordagem mais usual, nesse caso, coloca a vulnerabilidade como
sendo o  resultado residual  negativo da exposição física,  sobretudo em razão de uma
compreensão limitada e muitas vezes equivocada dos riscos e dos perigos que têm sua
origem na natureza.  Há uma ênfase nessa perspectiva pela busca de informações que
ofereçam um entendimento  mais  aguçado da  dinâmica  das  ameaças  e  os  estressores
ambientais,  na  medida em que estes  são  entendidos  como os  causadores  diretos  das
situações que podem levar à uma situação de vulnerabilidade.
11 O  objetivo,  com a  projeção  de  cenários  futuros  prováveis  das  condições  dos  fatores
naturais, é reduzir os impactos provocados com soluções estruturais de engenharia. Ou
seja,  há  uma  preocupação  na  gestão  dos  elementos  naturais,  apoiada  em  modelos
preditivos de seu comportamento. Ainda que se reconheça que houve um significativo
avanço para aprimorar seu caráter e importância enquanto instrumento para avaliar os
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resultados nas tomada de decisões em curto prazo, esse tipo de abordagem parece fazer
pouco sentido diante da diversidade das respostas mobilizadas pelas sociedades humanas
e  pelos  indivíduos  frente  a  esses  fenômenos  (Burton,  1997).  Isso  não  significa  que
avaliações  sobre os  limites  físicos  do ambiente natural  não sejam importantes  e  não
devam ser considerados, mas não se pode perder de vista que as pessoas reagem sob
múltiplas vias e formas em relação aos sinais ambientais e não simplesmente a partir de
uma relação causal. 
12 Adger  et  al.  (2008)  ainda  vão  além:  argumentam  que  apesar  dessas  formas  serem
interessantes  e  operacionais  pela  sua  funcionalidade  analítica  e  instrumental,  elas
ignoram aspetos essenciais como a complexidade das formas e das maneiras como as
sociedades  se  organizam.  Essas  posturas  também  desconsideram  os  valores  e  os
conhecimentos que são construídos coletivamente ao longo da história, além das relações
que permeiam os indivíduos, instituições e o Estado. Em outras palavras, confundem ou
invertem as causas e os efeitos. Além do mais, a relação entre os possíveis impactos das
mudanças ambientais e sua identificação enquanto fator de insegurança, que pode levar a
uma situação de vulnerabilidade, não é necessariamente algo inequívoco e automático,
como observam O’Brien et al. (2004). Essa característica está muitas vezes associada a uma
questão de valores sociais e aspirações individuais e, portanto, de natureza subjetiva. É
preciso considerar  a  vulnerabilidade sob uma ótica expandida,  a  partir  das  conexões
espaço-temporais  operando em diferentes  escalas  e  processos  que,  muitas  vezes,  são
aleatórios e não lineares (Turner II et al., 2003).
13 Portanto, há uma explícita divergência no que tange a centralidade do fator determinante
da vulnerabilidade apresentada nessa investigação e a usualmente utilizada nas análises
desenvolvidas a partir da projeção de cenários. Há o deslocamento de uma abordagem
que se concentra nos elementos externos,  para uma em que se privilegia o elemento
interno,  ou  seja,  os  fatores  que  condicionam  a  capacidade  de  resistir  aos  riscos  ou
adaptar-se a uma mudança generalizada do ambiente (Prowse & Scott, 2009). Sugere-se
assim que a vulnerabilidade não pode ser avaliada em função do comportamento atual ou
mesmo futuro dos estressores biofísicos, essencialmente contingenciais, visto que ela é
fundamentalmente determinada por fatores políticos e sociais. Isso implica estabelecer
uma conexão conceitual entre a vulnerabilidade e a noção seniana de funcionamento dos
intitulamentos, por serem esses os fatores que realmente condicionam a capacidade das
famílias  na  concepção  de  estratégias  de  subsistência  para  lidar  com  choques,
especialmente as que vivem nos espaços rurais (Berman, Quinn, & Paavola, 2012; Sen,
1999).
14 Uma mudança repentina em um dos elementos da estrutura dos elementos internos ou
externos pode transformar radicalmente as condições que influenciam a resiliência e a
capacidade adaptativa e assim, provocar uma alteração da vulnerabilidade dos indivíduos
ou sociedades (Hulme & Shepherd, 2003). Por essa razão, a análise do funcionamento do
quadro institucional é um componente central para avaliar a vulnerabilidade, na medida
em que as oportunidades e as perspectivas das pessoas são dependentes da variedade e da
diversidade de instituições que existem e do modo como funcionam no local (Sen, 2009).
Dito  de maneira  distinta,  elas  permeiam todo o  tecido social  e,  por  isso,  moldam as
principais características do sistema econômico e a estrutura e a distribuição de ativos. 
15 Assim, um distúrbio no sistema natural não conduz, necessariamente, a uma situação de
vulnerabilidade. A rigor, a condição de reagir e/ou adequar-se ou mesmo transformar-se
diante de uma mudança permanente, ou seja, sua resiliência, é dependente da habilidade
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e da possibilidade que as pessoas possuem para produzirem as respostas que são inerentes
a um contexto de mudanças, muitas inesperadas, que ocorrem no ambiente. Todavia, é
preciso  observar  que  ela  não  se  restringe  meramente  à  capacidade  de  absorver
perturbações e se reorganizar. É bastante pertinente que se incorpore uma análise dos
processos de aprendizagem que acontecem ao longo das mudanças, como lembram muito
bem Adger et al. (2011).
16 Essa característica, em que a noção de resiliência incorpora a ideia de aprendizagem ou
transformabilidade,  também  é  apontada  por  Folke  (2006)  como  fundamental  ao  se
analisar a vulnerabilidade. A principal razão, apontada por ele, reside no fato de haver
uma tendência atual na implementação de medidas de adaptação em que não há uma
ponderação  se  realmente  elas  ajudam a  controlar  a  vulnerabilidade.  Como advertem
Eriksen et al. (2011), nem todas as medidas que intencionam promover um processo de
adaptação  são  essencialmente  sustentáveis.  Há  inúmeros  estudos  empíricos  que
demonstram que valores e interesses diferentes afetam as estratégias que são priorizadas
nessas ações, implicando na criação de externalidades, tanto ambientais quanto sociais,
em termos de efeitos e consequências negativas.
17 Por conseguinte,  é  preciso atribuir  uma atenção maior na avaliação da melhoria nas
condições  de  transformabilidade  do  sistema  do  que  a  dedicada  simplesmente  aos
processos  de  adaptação  mobilizados  diante  de  uma situação  atual.  Alguns  estudiosos
enfatizam que essa propriedade deva ser compreendida como a capacidade dos indivíduos
de criarem um sistema essencialmente novo e original quando as estruturas ecológicas,
econômicas  ou  sociais  já  não  se  apresentarem  mais  sustentáveis  (Walker,  Holling,
Carpenter, & Kinzig, 2004). Assim sendo, os processos de aprendizagem, que consistem na
qualidade  de  combinar  as  experiências  e  os  conhecimentos  acumulados,  oferecem
elementos que permitem um melhor ajustamento das respostas às mudanças dos fatores
externos e/ou internos e um melhor controle dos fatores que podem conduzir a uma
situação de vulnerabilidade (Folke et  al.,  2010).  Equivale  a  dizer  também que há um
processo de co-evolução entre os sistemas social e natural. 
18 Desse modo, a vulnerabilidade não pode ser tratada e avaliada somente em termos do
controle  e  do  respeito,  ou  não,  aos  limites  biofísicos.  Há,  portanto,  um processo  de
“encaixe” entre os sistemas sociais e ecológicos envolvido nas ações de adaptação ou de
enfrentamento,  o  que  em si  mesmo  representa  também um processo  reflexivo  para
conceber as mudanças no ambiente, e não meramente uma ação instrumental e mecânica.
 
Os caminhos para a formação da agricultura familiar
no Alto Guaporé
19 Localizada  na  mesorregião  sudoeste  mato-grossense,  dentro  dos  limites  da  área  da
Amazônia Legal brasileira, a região do Alto Guaporé apresenta enquanto característica
natural o fato de ser uma área de transição entre os biomas do Pantanal Mato-grossense,
o Cerrado e a Floresta Amazônica e está em uma faixa de fronteira com o país vizinho, a
Bolívia. 
20 Ainda  que  o  processo  de  ocupação  não  indígena  da  região  estivesse,  num  primeiro
momento, diretamente relacionado com a exploração aurífera do século XVIII e a política
de expansão territorial  promovido pela  coroa portuguesa,  ele  ocorreu de modo mais
efetivo somente com a migração de pessoas de várias localidades do país nos primeiros
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anos da década de 1960, após o início da abertura da rodovia que liga a capital do estado
de Mato Grosso, Cuiabá, à de Rondônia, Porto Velho. No entanto, tal processo teve uma
característica  que  a  diferenciava  daquela  observada  em  grande  parte  das  áreas  de
fronteira agrícola na Amazônia.  Enquanto nessas predominavam ações dirigidas pelos
poderes públicos em projetos privados de colonização, a ocupação das terras na região do
Alto  Guaporé  ocorreu de  maneira  espontânea,  ocasionado por  uma espécie  de  vácuo
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Mapa da localização da região do Alto Guaporé (MT), Brasil.
Fonte: Elaborado pelo autor (2017).
21 Marcado pela concessão indiscriminada de porções significativas das terras indígenas e
públicas às  empresas agropecuárias e  profissionais  liberais  de outras regiões do país,
frequentemente associada aos interesses político-partidários, acabou resultando em um
mosaico de alta concentração fundiária, com a conivência do poder público. Não raro, elas
aconteciam sem a sua demarcação física ou mesmo com a criação de documentos falsos,
ação conhecida como grilagem. Relatos da existência de titulação de extensas áreas de
terras  superiores  às  disponíveis,  com  uma  multiplicidade  de  registros  que  se
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sobrepunham, ou ainda a tomada de posse pelos ocupantes de lotes significativamente
superior aos originalmente adquiridos explicam como essas práticas deram origem a uma
imensa confusão nos cadastros de imóveis rurais em Mato Grosso e que resultou em várias
ações de disputas marcadas pela violência.
22 É importante notar  que o objetivo inicial  da apropriação era a  extração de madeira.
Posteriormente,  se  procedia  à  derrubada  manual  das  florestas  para  implantação  de
pastagens, o que passou a demandar a contratação de um contingente maior de mão de
obra temporária, fazendo com que a região do Alto Guaporé se convertesse de um lugar
de  passagem  e  ponto  de  apoio a  milhares  de  pessoas  sem  empregos  e  terras  (que
originalmente se direcionavam ao estado de Rondônia) em destino final, ao longo das
décadas de 1970 e 1980.
23 Entretanto, a oferta de empregos não era suficiente para absorver toda essa população
que  muitas  vezes  permanecia  na  região  pelo  fato  de  não  ter  sido  contemplada  pela
colonização estatal em outras localidades, e impulsionou um movimento, por parte dessa,
de  ocupação  das  grandes  áreas  de  terras  que  formalmente  eram consideradas  como
devolutas e não tituladas. Todavia, a formação da agricultura familiar na região não está
associada exclusivamente a essa ação.  A postura de silencia ou omissão do Estado no
cumprimento e execução das normas legais preconizadas para o ordenamento fundiário,
associada à percepção de fragilidade de mobilização coletiva dos grandes proprietários e
sua ausência na propriedade por longos períodos, estimularam igualmente a adoção de
uma estratégia de invasão de terras em áreas em que havia contestações de titularidade
entre latifundiários
24 Ou seja, a geração de um contingente de pessoas na condição de posseiros ou pequenos
proprietários, que passou a ser verificada no Alto Guaporé, era resultado de uma situação
social momentaneamente criada como efeito indireto da política nacional de ocupação da
região amazônica. Os posseiros ocupavam a terra, derrubavam a mata, plantavam a roça,
construíam seus barracos, abriam os limites dos lotes e o acesso a eles e dessa maneira, ao
tornarem a área produtiva com o plantio de alimentos para garantir a manutenção de
suas  famílias,  a  ação  de  invasão  da  terra  ganhava  legitimidade  e,  paralelamente,
estabelecia o direito de ser considerado posseiro. Assim, a dinâmica da formação de uma
significativa  agricultura  familiar  na  região  do  Alto  Guaporé  pode  ser  mais  bem
compreendida, num primeiro momento, a partir de uma ótica associada à noção de uma
“frente de expansão” (Martins, 2009). A ocupação de pequenas porções de terra buscava
fundamentalmente  viabilizar  a  própria  subsistência  mantendo  a  força  de  trabalho
familiar e portanto, ela possuía muito mais um valor de uso do que de uma mercadoria.
25 Contudo, é evidente que essa estratégia quase nunca foi pacífica. Ela foi marcada por
inúmeras situações de conflitos em que se recorreu ao uso da violência entre posseiros e
pistoleiros ou seguranças, como eram denominados pelos latifundiários. Uma das formas
de  resistência  utilizadas  foi  a  instauração  de  uma  espécie  de  rede  familiar  ou  pela
proximidade  do  local  de  origem nas  ocupações  diante  da  passividade  estatal.  Assim,
haveria maior segurança em, ao estimularem situações de conflitos pela terra, propiciar
as  condições  que  poderiam levar  aos  seus  ocupantes  se  tornarem reconhecidamente
proprietários dela. O motivo para tal estratégia é que o Estatuto da Terra (BRASIL, 1964)
reconhecia o direito da posse e indicava sua imediata desapropriação por interesse social
quando ocorriam situações de tensão na disputa e existindo um número expressivo de
famílias produzindo nas áreas. Seu objetivo era, portanto, regular e, se possível, conter os
focos de tensão social que surgissem em razão da ausência de formalização dos direitos da
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terra que envolvia disputas territoriais, sobretudo em áreas de fronteira (Morena & Higa,
2005).
26 Portanto, instigar o Estado a regularizar uma área ocupada foi um mecanismo utilizado
para  fazê-lo  reconhecer  a  legitimidade da  ação empreendida  pelos  posseiros,  mesmo
valendo-se de uma situação conflituosa e violenta. Servia também para pressioná-lo na
adoção de medidas que pudessem resultar em novos projetos de assentamentos. Desse
modo, a ocupação de áreas e a criação de situações que ameaçavam ou abalavam a ordem
social consistiam em uma estratégia de provocação deliberada com o intuito de uma ação
de interferência do aparelho estatal, através de seu aparato institucional, no espaço rural.
Foram várias as situações de enfrentamento provocadas pelos posseiros na região do Alto
Guaporé  (MT)  que  apontam para  o  uso  desse  mecanismo  de  enfrentamento,  mesmo
durante a vigência do regime militar que imperava no país.
27 Mas, é preciso salientar que o funcionamento do quadro institucional que moldou a forma
de  ocupação  da  terra  na  região  também  implicou  uma  profunda  transformação  no
ambiente  natural.  Um primeiro  aspecto  que  precisa  ser  observado  é  que  a  ação  de
delimitar uma área, seguido pela derrubada da mata para iniciar o plantio da roça e a
construção de um local de moradia para assegurar a posse, sempre foi entendida como
um investimento por parte dos agricultores em toda área da Amazônia Legal. No entanto,
os posseiros,  em geral,  eram trabalhadores descapitalizados, ou seja,  não possuíam os
recursos financeiros necessários para viabilizar o início de sua produção na terra e para
os investimentos emergenciais em infraestrutura.
28 Como a omissão da ação estatal inibia a possibilidade de acesso aos recursos públicos, a
estratégia mais usual  para financiar as primeiras atividades agrícolas nesses lotes foi
recorrer à atividade da extração de madeira. O fato de haver uma persistente morosidade
e  muita  incerteza  nos  processos  de  regularização  fundiária  da  propriedade  da  terra
também contribuiu para que muitos posseiros efetuassem uma exploração indiscriminada
de madeira na tentativa de compensar as despesas executadas para assegurar a posse da
terra.  Estabeleceu-se  assim  uma  complexa  aliança  entre  agricultores  familiares,  ou
posseiros  à  época,  e  madeireiros,  que impactou profundamente o meio natural  local.
Atualmente,  nos  2.651  estabelecimentos  rurais  da  agricultura  familiar  na  região,  que
ocupam  uma  área  equivalente  a  162.613  hectares,  apenas  6.022  são  de  matas  e/ou
florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal (IBGE, 2009).
29 Desse modo, o que se pretender sublinhar é que os resultados ambientais da forma de
ocupação da terra estão vinculados aos processos de decisão do uso da terra que ocorrem
em nível de família e são o resultado das estratégias de subsistência mobilizadas por esses
para se adaptar ou enfrentar um contexto social e institucional marcado por importantes
interações entre as diferentes escalas e níveis, ainda que se admita que elas sejam noções
heurísticas utilizadas para organizar a compreensão do mundo e das relações e interações
nele existentes. Ou seja, não se pode perder de vista a noção de que a ação humana, as
estruturas sociais e os sistemas naturais se interligam e, portanto, não há um melhor
nível ou escala de caracterização e gestão das questões ambientais. Isso seria uma solução
parcial  e  uma tentativa  desprovida  de  possibilidades  de  sucesso  na  identificação  das
características e barreiras que modelam a vulnerabilidade e os fatores que reforçam a
resiliência da agricultura familiar, como se pretende demonstrar na análise a seguir.
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Metodologia utilizada e a discussão dos resultados de
pesquisa
30 A  escolha  do  recorte  da  investigação  tomou  como  lócus  os  municípios  de  Conquista
D’Oeste, Nova Lacerda, Pontes e Lacerda, Vale de São Domingos e Vila Bela da Santíssima
Trindade  e  contou  com  um  universo  empírico  de  oito  famílias,  que  tivessem  como
característica preponderante a organização da exploração agrícola ser essencialmente
formada  mão-de-obra  da  própria  família  e  cuja  propriedade  não  superasse  o  limite
legalmente estabelecido (BRASIL, 2006). A definição dos entrevistados nesse estudo foi do
tipo não probabilística intencional, que consiste em uma escolha não aleatória, ou seja, os
indivíduos são intencionalmente escolhidos pelo fato de serem detentores de elementos
ilustrativos do universo escolhido, e contou com o auxílio de informantes-chave, como os
profissionais que prestam assistência técnica governamental (Creswell, 2010; Richardson,
2009).
31 Na  coleta  de  dados,  o  principal  instrumento  de  pesquisa  utilizado  foi  a  entrevista
presencial, valendo-se de um roteiro semiestruturado que continha perguntas acerca da
ocupação e  das  características  grais  da  propriedade e  da  família,  bem como de  suas
condições de sociais, a forma e a origem da renda familiar e os aspectos considerados
importantes  no  funcionamento  de  aparato  institucional.  Em  outras  palavras,  ele  foi
elaborado buscando explicitar as condições os fatores que condicionam a formação de
uma situação de vulnerabilidade. O conjunto dos atributos que formam o meio natural de
uma região, como a sua configuração, diversidade e disponibilidade, são importantes para
determinar  como  as  famílias  mobilizam  certas  estratégias  produtivas  no  intuito  de
garantir  sua  sobrevivência.  Adicionalmente  ainda,  as  informações  julgadas  como
relevantes, e que de algum modo pudessem auxiliar na investigação, foram registradas
em um diário de campo. As anotações são compostas de observações não contempladas
pelo roteiro da entrevista, geralmente colhidas das conversas informais antes ou depois
da sua aplicação, ou então de comentários de pessoas não entrevistadas formalmente,
como outros membros da família ou vizinhos.
32 Como a capacidade adaptativa, ou de enfrentamento, está diretamente relacionada com a
habilidade de um sistema para ajustar as mudanças no ambiente ou para lidar com as
consequências, sejam elas esperadas ou não, e a sensibilidade refere-se ao grau em que
um sistema irá responder a essas transformações, de forma positiva ou negativa, ao passo
que  a  exposição  se  refere  ao  grau  de  estresse  empreendido  sobre  uma determinada
unidade  de  análise,  a  abordagem  desenvolvida  nessa  investigação  representa  uma
interpretação,  da  tipologia  desenvolvida  por  McCarthy  et  al.  (2001).  A  finalidade  é
mostrar  como os  diferentes  fatores  condicionam,  e  em última instância,  modelam as
situações  de  vulnerabilidade.  Portanto,  a  vulnerabilidade  é,  em  última  instância,
constituída  por  meio  da  combinação  dos  atributos  da  capacidade  de  adaptação e  de
enfrentamento aos processos de mudança do ambiente. Em razão disso, o objetivo não foi
a construção de qualquer medida que intente mensurar tais características. A finalidade é
reconstituir a trajetória de como os atributos que compõem o sistema natural, como a
qualidade dos solos e a disponibilidade de acesso aos mananciais hídricos,  bem como
fatores  relacionados  à  questão  fundiária,  demográfica  e  do  meio  socioeconômico,
condicionam,  ao  facilitar  ou  dificultar  a  definição  das  escolhas  e  nas  estratégias
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adaptativas mobilizadas pelos agricultores respostas adaptativas em termos das práticas
produtivas diante das mudanças ambientais contemporâneas.
 
Explorando evidências da vulnerabilidade às mudanças ambientais
na região do Alto Guaporé (MT)
33 Embora  se  reconheça  a  importância  da  manutenção  de  um equilíbrio  adequado  dos
elementos e dos ciclos do meio natural, não é a expectativa do risco e da exposição aos
impactos dessas transformações que pode amparar uma avaliação da vulnerabilidade. Isso
implicaria privilegiar uma análise das razões aparentes e imediatas, ignorando os fatores
que condicionam sua produção. As diferentes respostas observadas pelos mais diversos e
diferentes grupos da sociedade demonstram que é preciso envolver na análise as causas
estruturais da vulnerabilidade. Ou seja, os fatores de exposição, como a localização, não
podem ser confundidos com os elementos causais que modelam a forma de acesso aos
elementos que motivam essas situações.
34 Por essa razão, é importante avaliar e compreender adequadamente os processos sociais e
econômicos que moldam e condicionam a resposta adaptativa dos indivíduos e grupos
sociais frente às mudanças do ambiente. Portanto, para compreender como se caracteriza
a  vulnerabilidade,  sobretudo  daquelas  famílias  que  residem  em  ambientes  rurais,  é
preciso observar os mecanismos pelos quais as pessoas modificaram ou promoveram as
adaptações  na sua maneira de garantir  sua subsistência  diante das  circunstâncias  ou
tendências nos fatores de risco, à medida que eles surgem. Em outras palavras, é preciso
analisar e entender a evolução do conhecimento da dinâmica local  sobre os sistemas
ecológicos desenvolvidos e transmitidos de geração em geração enquanto aprendizado da
trajetória  da relações dos seres  vivos com o ambiente para garantir  sua subsistência
(Reinert et al., 2009). 
 
A subsistência a partir de rendas de transferências sociais: as
aposentarias rurais
35 Vários estudos demonstram que é relativamente frequente há algum tempo, tanto em
países  desenvolvidos  quanto  naqueles  que  ainda  estão  em  desenvolvimento,  que  os
mecanismos utilizados para suprir as necessidades de subsistência dos agricultores não
mais  se  resumem exclusivamente à  atividade agrícola  (FAO,  2015;  Mertz  et  al.,  2011;
Reardon, Berdegué, & Escobar, 2001). A ampliação desse tipo de estratégia no meio rural
tem  sido  apontada  como  importante  pela  contribuição  que  vem  exercendo  para  o
surgimento de um novo cenário que inclui oportunidades de ocupação para a população
residente nessas áreas. É evidente que há uma enorme diversidade de níveis e arranjos,
que geralmente estão em função das condições disponíveis e capazes de serem exploradas
e/ou mobilizadas pelo agricultor, tanto do meio natural quanto do social. Como o campo
de domínio das iniciativas pautadas nesse tipo de ações é significativamente amplo, o
grupo mais apropriado para uma abordagem em que as causas sociais são postas no cerne
da análise da vulnerabilidade, parece razoável centrar-se naqueles que dependem das
transferências de renda na forma de aposentadorias rurais, sobretudo porque são famílias
constituídas por pessoas idosas. Até porque foi a lógica mais usual identificada no estudo
dentre os que garantem a subsistência familiar a partir de rendas não agrícolas.
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36 É indubitável a importância dessa forma de proteção social  enquanto instrumento de
redução  e  de  exposição  desses  agricultores  às  situações  que  potencializam  sua
vulnerabilidade,  pois  mudanças  inesperadas  na  economia  ou  ainda  obstáculos
decorrentes de limitações físicas, como doenças repentinas em razão da idade avançada,
podem implicar prejuízos momentâneos ou mesmo permanentes e que podem implicar na
perda dos meios que garantem a subsistência. Nessa direção, na maioria das vezes os
agricultores apontam que a precariedade nas condições de trafegabilidade que as estradas
apresentam, principalmente nos períodos de maiores precipitações pluviométricas, e as
longas distâncias limitam seu deslocamento para acessarem um serviço minimamente
adequado de assistência médica e/ou à infraestrutura educacional. Em outras palavras, à
medida que as distâncias dos centros urbanos aumentam, eles são fatores que muitas
vezes provocaram a privação da capacidade de mobilizar um conjunto de recursos vitais,
expondo-os  aos  mais  variados  tipos  de  riscos  que,  pela  incapacidade  de  superar  as
externalidades  negativas  produzidas  pelos  sistemas  ambiental  e  social,  fazem  uma
enorme diferença na  vida  cotidiana dessas pessoas,  limitando assim a  capacidade de
enfrentarem ou adaptarem-se de maneira adequada.
37 Adicionalmente, uma outra condição geralmente associada à avaliação da vulnerabilidade
de qualquer grupo social, mas que ganha contornos mais destacados junto a esses, são os
efeitos  do nível  educacional  sobre a  saúde.  Pessoas com menores níveis  de educação
formal, como observado em praticamente todos os que integram esse grupo, geralmente
apresentam uma dificuldade substancialmente maior na percepção dos fatores associados
às  condutas  consideradas  mais  saudáveis,  que  implicam índices  menores  de  risco  de
morte  causados  por  problemas  de  saúde.  Ou  seja,  pessoas  com  baixa  escolaridade
apresentam  uma  probabilidade  bastante  superior  de  morrerem  em  consequência  de
problemas associados a saúde ante aquelas identificadas com ensino médio ou superior,
sobretudo  em  ambientes  onde  o  acesso  a  esse  recurso  é  bastante  limitado,  como
observado nessa investigação (Baker et al.,  2011). Em outras palavras, os processos de
alfabetização  dos  indivíduos  e  o  aprimoramento  de  suas  competências  numéricas
produzidas  pela  educação  formal,  aperfeiçoam  as  aptidões  gerais  e  as  habilidades
cognitivas das pessoas, o que faz com que haja uma melhor compreensão e capacidade de
processar e assimilar as informações para resolver problemas que requerem o uso do
pensamento  abstrato  e  do  raciocínio  lógico.  Essa  característica  é  considerada  como
fundamental por alguns estudiosos para conseguirem responder positivamente quando se
encontram numa situação de emergência e/ou de risco (Schnell-Anzola, Rowe, & LeVine,
2005).
38 Esse aspecto fica evidenciado ao se contatar que na maioria das propriedades, onde se
constatou um acesso restrito à educação formal, não é possível constar qualquer tipo de
áreas  remanescentes  da  cobertura  florestal  original.  Por  outro  lado,  é  frequente  se
observar  áreas  que  podem  ser  classificadas  como  degradadas,  em  maior  ou  menor
proporção. A presença dessas características geralmente está associada a uma condição
que levou a uma paulatina intensificação no uso do sistema produtivo adotado, sem, no
entanto, haver uma atenção na utilização de formas de manejo que pudessem manter e/
ou conservar as propriedades físicas e químicas dos solos. Nenhum dos agricultores fez
qualquer tipo de análise da composição de sua fertilidade, nem tampouco qualquer tipo
de procedimento de adubação.  Os  relatos  colhidos na investigação sugerem que nem
mesmo a  implementação de  medidas  práticas  preventivas que evitassem a  exposição
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desses locais aos processos erosivos foi implementada ao longo do tempo em que ocupam
a área. 
39 Como se percebe nesse caso, a educação se constitui em uma importante barreira que
incrementa a vulnerabilidade social. O acesso limitado ao conhecimento formal restringiu
a capacidade de planejar o futuro e melhorar a alocação de recursos e, assim, determinar
as prioridades necessárias para adaptar-se às novas condições para garantir seus meios de
subsistência familiar. Esse aspecto é realçado quando se constata que uma dinâmica de
redução no tamanho da propriedade originalmente ocupada é quase sempre atribuída a
uma situação de extrema necessidade para garantir a reprodução material da família.
Portanto, embora possuam nas transferências de renda dos programas de proteção social
a fonte mais importante e determinante na manutenção familiar, muitas vezes elas são
conseguem cumprir adequadamente tal finalidade.
40 Todavia,  essa  situação de  vulnerabilidade não as  torna "vítimas  passivas"  diante  das
circunstâncias  adversas,  como  sublinha  Tschakert  (2007).  Elas  respondem
estrategicamente recorrendo a várias lógicas de composições distintas de rendas que lhes
permita complementar tais ganhos. A maneira mais usual é a conversão ao aluguel ou
arrendamento de parte da área destinada à exploração produtiva realizada por outrem,
sem, no entanto, abdicar de uma lógica de manter uma parcela da propriedade destinada
à criação de pequenos animais e/ou umas poucas cabeças de gado de leite e/ou corte,
utilizadas primordialmente para o autoconsumo e o abastecimento das famílias dos filhos.
Eles  justificam  que  ao  produzirem  e  terem  disponíveis  uma  parte  dos  alimentos
consumidos na manutenção cotidiana, há um substancial incremento na sua segurança
alimentar. Ao mesmo tempo, melhora a capacidade de responder positivamente a uma
situação que comprometa a vulnerabilidade dessas famílias, pois, garante-lhes autonomia
sobre  uma  dimensão-chave  para  sua  reprodução  material,  que  é  o  abastecimento
alimentar de seus integrantes.
41 Contudo, a constatação na redução do tamanho da propriedade observada nesses casos
nem sempre pode refletir objetivamente uma fragilidade em sua capacidade de garantir a
subsistência familiar. Ou seja, nem sempre pode ser avaliado como uma manifestação da
vulnerabilidade. Em certos casos, ela consiste de uma ação deliberada em que própria
família  procura  estabelecer  uma  espécie  de  “controle  na  trajetória  da  sucessão”  na
propriedade. Ou seja, há um “repasse” de parte da área original aos filhos que fixaram
residência no meio rural com o claro objetivo de resguardar o patrimônio, geralmente
conquistado com a superação de inúmeras dificuldades. Não raro, isso incluiu situações de
conflito e o uso da violência pela disputa da terra e um ambiente tipicamente repressivo
de fronteira, visto que a maioria são os proprietários de primeira geração do local. Isso
significa que a lógica empreendida nesses casos pelos agricultores, na tentativa de manter
o tamanho original da área, transferindo-a, quer seja por um processo formal de venda
facilitada, ou então pela simples divisão de parte da área entre os membros que sejam
seus  sucessores  diretos,  opera  a  partir  do  estabelecimento  de  um  nexo  que  inclui
elementos de caráter simbólicos e culturais, transmitidos, retransmitidos e atrelados não
somente a terra, como à sua própria trajetória de agricultor e de sua família no local. 
42 Como é possível perceber, a produção de respostas às mudanças no ambiente, não emerge
como  um  resultado  contingencial  de  ações  tomadas  e  construídas  de  maneira
descontextualizada ao longo do tempo e do espaço. A ação de subdividir as propriedades,
destinando-as aos filhos ou seus herdeiros, pode ser compreendida como uma articulação
que  objetiva  a  apropriação e  a  manutenção  dos  elementos  e  significados  simbólicos
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associados  por  esses  agricultores  junto ao seu local  de  vivência.  Eles  são,  em última
instância,  manifestações  do  conjunto  de  elementos  do  meio  natural  e  social  e  seus
significados subjetivos.  Em outras  palavras,  essa ação empreendida pelos  agricultores
implica em reconhecer as múltiplas formas e perspectivas das relações que o homem
estabelece com o ambiente biofísico (Jasanoff, 2010).
43 Esse aspecto é particularmente importante quando se avalia a vulnerabilidade. Evidências
empíricas sugerem  que  na  medida  em  que  há  uma  perda  no  reconhecimento  de
identidade com o local e suas dinâmicas biofísicas, se interfere na forma da ligação que os
indivíduos  estabelecem  com  o  ambiente  e,  consequentemente,  fragiliza-se  o
entendimento de como ocorrem os processos das mudanças no ambiente, sobretudo no
meio natural (Lai & Kreuter, 2012). Folke (2006) sugere que a perda dessa conexão pode
provocar o comprometimento de qualidades importantes no processo de ajustamento às
mudanças  ambientais,  como  a  capacidade  de  renovação,  de  reorganização  e  de
desenvolvimento, que ajudam na redução da incerteza informacional e normativa. Ou
seja, o seu gradativo desaparecimento pode comprometer a capacidade adaptativa das
pessoas às mudanças ambientais ao torná-las menos resilientes.
44 Outro aspecto que merece atenção ao se analisar a vulnerabilidade social desse grupo de
agricultores  é  o  fato de se  integrarem socialmente por  uma participação meramente
formal  nas  atividades  dos  sindicatos  dos  trabalhadores  rurais.  Isso  fragiliza  sua
adaptabilidade, visto que ela é condicionada fortemente pela capacidade dos agricultores
e de suas famílias de acessar as principais informações que potencialmente ajudam na
maneira de auto organizar-se coletivamente (Adger, 2000). Ou seja, ao dispensarem uma
participação mais ativa nesses espaços, passa a haver uma maior limitação em um acesso
mais apropriado  no  entendimento  dos  problemas  a  serem  enfrentados  e,  por
consequência, como encontrar maneiras de produzir respostas que possam levar à sua
superação. Não há a incorporação daquilo que essencialmente caracteriza um processo de
aprendizagem, e se não há como transmitir as lições aprendidas com as experiências
coletivas do cotidiano há uma dificuldade maior na precaução aos riscos das mudanças
que ocorrem no ambiente (Poumadère, Mays, Le Mer, & Blong, 2005).
45 Portanto,  não  há  como  deixar  de  reconhecer  que  uma população  pouco  instruída,
envelhecida  e,  adicionalmente,  apresentando  um  comportamento  apático  diante  dos
processos de mobilização coletiva e que é objeto de políticas públicas com características
que  podem  ser  classificadas  como  compensatórias,  possui  um  alcance  limitado  na
dinamização econômica das zonas rurais.  Mas,  ainda assim,  é  possível  avaliar  que os
programas  baseados em  transferência  de  rendas  em  ambientes  rurais  apresentam
resultados bastante positivos do ponto de vista da proteção social e, por consequência,
uma  ação  que  impacta  positivamente  na  redução  da  exposição  dessas  famílias  às
diferentes situações de vulnerabilidade.
 
Considerações finais
46 Em razão da localização geográfica, que envolve uma área que conecta três importantes
biomas do país,  a região do Alto Guaporé, no sudoeste do estado de Mato Grosso, no
Brasil, abriga uma diversidade em seu sistema natural que a torna extremamente singular
e  cuja  dinâmica  de  ocupação  modificou,  e  continua  modificando,  imensamente  a
capacidade de suporte desses em continuar se mantendo sustentável em suas funções
ecossistêmicas. Uma das consequências diretas desse desequilíbrio é o fato de converter-
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se num aspecto que potencialmente afeta as condições de vida dos habitantes nessa área,
sobretudo, dos que residem no meio rural. Em termos analíticos, como resultado dessa
crescente  exposição física  aos  riscos  e  aos  perigos  que têm sua origem na natureza,
tradicionalmente,  haveria  uma  avaliação  que  tais  circunstâncias  comprometeriam  a
resiliência dessas pessoas, tornando-as mais vulneráveis.
47 Todavia, imaginar que é possível avaliar a qualidade e a robusteza da forma de organizar
a vida cotidiana das pessoas para superar ou contornar as barreiras que fragilizam a sua
situação  de  vulnerabilidade  ou  de  resiliência,  sem  considerar  a  sua  trajetória  e  as
condições  do  funcionamento  do  quadro  institucional  é  limitar-se  às  consequências  e
ignorar suas raízes.  Isso porque, como se procurou demonstrar,  elas não são passivas
diante de tais conjunturas. Elas buscam e articulam alternativas que objetivam enfrentar
e/ou adaptar-se às novas condições como forma de superar as limitações que lhes são
impostas, tanto pelo meio natural quanto pelo social. Para tanto, valem-se de estratégias
heterogêneas e combinam distintas lógicas para viabilizar e/ou melhorar suas condições
de  vida.  Imaginar  que  as  pessoas  estão  igualmente  expostas  aos  potenciais  riscos  e
perigos, que o meio natural oferece, não parece ser uma perspectiva muito persuasiva em
termos  de  elementos  suficientes  para  a  explicação  e  superação  das  principais
problemáticas  associadas  às  mudanças  ambientais  contemporâneas,  nem  tampouco
contribuir  com os  estudos rurais  para elucidar a diversidade com que as  pessoas  ou
grupos acessam os recursos e conseguem articulá-los. 
48 É preciso ir  além das  perspectivas  que se  estruturam no paradigma da confiança no
progresso  técnico  e  na  racionalidade  científica  instrumental,  cujos  esforços  ficam
restritos à identificação e a domesticação de possíveis efeitos dos distúrbios. Até porque
estes, não necessariamente conduzem a uma situação de vulnerabilidade. Eles podem,
inclusive,  transformá-los  em oportunidades  para a  criação de inovações.  Isso implica
reconhecer que os processos adaptativos mobilizados para responder a tais condições
nunca são homogêneos. Eles são, invariavelmente, influenciados por fatores que incluem
as condições sociais, as econômicas e as institucionais que lhe são específicos em termos,
não somente espaciais, como também, temporais. Desta feita, extrapolam a ideia de serem
uma resposta intuitiva, exclusivamente condicionada ao comportamento dos elementos
da natureza, ainda que se reconheça sua importância e não se ignore sua influência.
49 Tais processos precisam ser encarados como mecanismos deliberados de ajustamento, que
são  empregados  e  desenvolvidos  ao  longo  do  tempo  para  suplantar  os  fatores  que
poderiam, eventualmente, implicar e levar a uma incapacidade de enfrentar ou adaptar-
se  às  mudanças  ambientais  contemporâneas.  É,  em última instância,  um processo de
aprendizado,  como se  procurou demonstrar,  que  pode  torná-los  hábeis,  ou  não,  que
reflete sua capacidade de melhorar sua situação de vulnerabilidade e resiliência social em
processos, tanto abruptos quanto prolongados de transformações no ambiente.
50 Em suma,  esse  artigo  procurou  demonstrar  que  a  trajetória  do  processo  recente  de
ocupação dessa região é acompanhada por uma significativa e profunda transformação
antropogênica  dos  elementos  que  integram os  sistemas  natural  e  social.  Assim,  essa
transformação não ocorreu de maneira fortuita, mas foi condicionada por um contexto
social,  econômico  e  institucional  que  induziu  de  maneira  persistente  uma  contínua
elaboração e  produção de  respostas  que buscaram ser  suficientemente  robustas  para
enfrentar  e/ou  adaptar-se  a  cada  nova  situação.  Ou  seja,  se  demonstrou  que  a
vulnerabilidade ou a capacidade de resistir e enfrentar ou de se adaptar desse grupo de
famílias rurais às mudanças ambientais que ocorreram ao longo das últimas décadas, não
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são noções que refletem meramente a dimensão da sua exposição física. A capacidade
desses indivíduos em se adequarem aos novos cenários se modifica ao longo do tempo e é
diferenciada entre os integrantes desse grupo, dependendo de sua posição institucional e
econômica. 
51 Portanto, ainda que a manutenção de um equilíbrio do meio natural seja importante e que
a  ideia  de  limiares  nos  componentes  desse  sistema  não  possa  ser  ultrapassada  seja
atraente e se reconheça sua relevância, uma situação de vulnerabilidade não se configura
pela probabilidade do risco e da exposição aos impactos dessas transformações. Isso seria
limitar-se a uma tentativa de identificar as razões aparentes e imediatas e obscurecer as
condições que estão subjacentes aos mecanismos de sua produção. Por esse motivo, houve
uma atenção especial para uma análise que incorporasse as condições da vida econômica
e social,  além do funcionamento do ambiente institucional  a  que esses sujeitos estão
submetidos,  concentrando  a  atenção  no  entendimento  das  dimensões  sociais  dos
processos de produção de respostas às mudanças ambientais contemporâneas, que muitas
vezes são negligenciadas e mal compreendidas. 
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RESUMOS
Esse  trabalho  analisa  a  capacidade  adaptativa  de  um  grupo  de  agricultores  familiares  cuja
subsistência é baseada em rendas não agrícolas, diante das transformações que ocorreram no uso
e na gestão do ambiente. Para demonstrar que a vulnerabilidade diante de tais mudanças possui
uma dimensão social e é contingente às condições do funcionamento do ambiente institucional,
aspectos  frequentemente  negligenciados  na  literatura  sobre  o  problema,  foi  aplicado  um
questionário  semiestruturado  composto  por  questões  que  objetivavam  retratar  as  condições
sociais,  econômicas,  produtivas,  ambientais  e  institucionais  às  quais  estão  submetidas  para
mobilizar e viabilizar sua reprodução social. As iniciativas mobilizadas por essas famílias para
viabilizarem sua subsistência demonstram que a capacidade de se adaptar é desigual, apontando
que os fatores sociais são determinantes e fundamentais da capacidade de adaptação em todas as
escalas.
Agricultura familiar no Alto Guaporé (MT), Brasil: rendas não agrícolas como ...
Polis, 50 | 2018
19
Este  trabajo  analiza  la  capacidad  adaptativa  de  un  grupo  de  agricultores  familiares  cuya
subsistencia se basa en rentas no agrícolas, ante las transformaciones que ocurrieron en el uso y
la gestión del medio ambiente. Para demostrar que la vulnerabilidad ante estos cambios tiene
una  dimensión  social  y  es  contingente  a  las  condiciones  del  funcionamiento  del  ambiente
institucional, aspectos frecuentemente descuidados en la literatura sobre el problema, se aplicó
un  cuestionario  semiestructurado  compuesto  por  cuestiones  que  objetivaban  retratar  las
condiciones  sociales,  económicas,  productivas,  ambientales  e  institucionales  a  las  que  están
sometidas para movilizar y viabilizar su reproducción social. Las iniciativas movilizadas por esas
familias para viabilizar su subsistencia demuestran que la capacidad de adaptarse es desigual,
apuntando  que  los  factores  sociales  son  determinantes  y  fundamentales  de  la  capacidad  de
adaptación en todas las escalas.
This paper analyses the adaptive capacity of a group of family farmers whose livelihoods are
based on non-agricultural income from social transfers in the face of changes caused by global
environmental changes. There is a long history of adapting to their impacts, managing the risks
and  dangers  of  their  consequences.  In  order  to  demonstrate  that  vulnerability  has  a  social
dimension  and  is  contingent  on  the  conditions  of  the  functioning  of  the  institutional
environment, aspects frequently neglected in the literature on the problem, a semi-structured
questionnaire was applied consisting of questions that aimed to portray the social, economic,
productive,  environmental  and institutional  conditions to which they are subject in order to
mobilize and make their social reproduction viable. The initiatives mobilized by these families to
make their livelihoods viable demonstrate that the capacity to adapt is unequal, pointing out
that social factors are determinants and fundamental to the capacity to adapt at all scales.
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